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Universidade Federal de Santa Catarina 

Laboratório de Planejamento Urbano – Cidade Sociedade 

 

1. Relatório da pesquisa sobre a estrutura fundiária da Unidade de 

Conservação Refúgio de Vida Silvestre de Itapema 

 A pesquisa sobre a estrutura fundiária que compõe a Unidade de Conservação 

(UC) proposta foi realizada de agosto de 2011 a 11 de junho de 2012 - dia da entrega 

dos resultados finais a que foi possível chegar no decorrer deste recorte temporal – e 

teve por objetivo a realização de um levantamento documental sobre as propriedades 

que compõem a área e sua respectiva cartografia. 

O tipo de UC que está sendo criada no município de Itapema é de Refúgio de 

Vida Silvestre, que se enquadra no Artigo 13 do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), o qual permite que haja áreas particulares dentro dessas áreas, 

desde que o seu uso seja compatível com o objetivo da UC. Por esse motivo se faz 

primordial o estudo da situação fundiária, assim como o mapeamento, da área onde se 

pretende criar a UC, além de ser um passo importante como auxiliar nos processos de 

gestão quando da efetivação de criação da UC.  

 Todos os dados aqui incluídos procedem de fontes oficiais de documentação, a 

saber: Prefeitura Municipal de Itapema, seus respectivos órgãos e entidades e Ofícios 

de Registro de Imóveis e outros órgãos oficiais como o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o Patrimônio da União foram contatados. 

 A primeira etapa da pesquisa sobre a estrutura fundiária da Unidade de 

Conservação Refúgio de Vida Silvestre de Itapema (UCRVS de Itapema) foi a do 

levantamento de dados. Esta etapa implicou na pesquisa da configuração atual das 

áreas das propriedades dentro da área da Unidade de Conservação. O seu 

desenvolvimento foi realizado nos arquivos públicos do Setor de Gestão Urbana da 

Prefeitura Municipal de Itapema e da Fundação do Meio Ambiente da Área Costeira 

de Itapema (FAACI). Buscou-se também o acesso aos arquivos das empresas que 
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prestam serviço de levantamento topográfico no Município e em arquivos 

particulares, a qual não logrou êxito, pois o acesso a estes arquivos requer permissões 

que dependem de seus proprietários.   

Outras fontes consultadas foram o Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Itapema (anexo I) e o Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Tijucas (anexo 

II), cuja obtenção dos documentos só viabilizou-se após intervenção do Ministério 

Público Federal (anexo III). O Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos da Comarca 

de Itapema (Cartório Oltramari) foi acionado (anexo IV), porém até o encerramento 

deste trabalho não houve manifestação por parte deste.  

A pesquisa estendeu-se ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) (anexo V) e ao Patrimônio da União (anexo VI). Do primeiro, 

obteve-se em 06 de junho 2012 um preliminar indicativo de todas as terras rurais 

existentes em Itapema, em que constam apenas nomes e área dos lotes, portanto, não 

esboçando dados mais precisos que permitissem a sua análise sobre a relação das 

propriedades com a UC proposta (anexo VII).  Até a entrega deste trabalho, nenhum 

dado do Patrimônio da União foi recebido. 

 A pesquisa envolveu o levantamento de dados com base nos seguintes 

documentos: plantas de propriedades loteamentos e desmembramentos, processos de 

usucapião e escrituras públicas.  

A pesquisa nos cartórios foi feita a partir dos dados colhidos primeiramente 

nos arquivos públicos da Prefeitura Municipal de Itapema e da Fundação Ambiental 

Área Costeira de Itapema (FAACI). Através desses arquivos, teve-se acesso às 

propriedades cadastradas e, a partir da seleção e análise deste material, chegou-se a 

composição de um indicativo dos confrontantes circunvizinhos, os quais foram 

catalogados como ponto de partida para a pesquisa nos Ofícios de Registro de 

Imóveis. Nesta etapa a busca de informações sofreu certo atraso devido aos 

procedimentos burocráticos e legais que independeram da equipe de pesquisa e que 

provocaram o alargamento do prazo previsto no primeiro cronograma de pesquisa, 
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que se estendia até dezembro de 2011.  Importante aqui destacar que esta metodologia 

tem como limite dois fatores: só puderam ser solicitadas aos cartórios as certidões 

referentes aos nomes de proprietários identificados e só puderam ser levantadas as 

propriedades que possuem escritura pública. 

A partir dos registros de loteamentos e desmembramentos e dos processos de 

usucapião e do recebimento das matrículas de registro de imóveis, o passo seguinte 

foi a seleção daqueles de interesse para a UC, ou seja, os que de alguma forma 

estavam abarcados pelo seu perímetro.  

Para a criação do inventário sobre a estrutura fundiária das propriedades que 

se encontram dentro da área da Unidade de Conservação Refúgio de Vida Silvestre de 

Itapema foram utilizadas informações contidas nos documentos adquiridos em 

pesquisas realizadas nos arquivos públicos e particulares já citados. Todavia, como o 

material pesquisado apresentava-se de modo indistinto e, em geral, atrelado a todo 

território municipal ou ao nome do proprietário, no caso das matrículas levantadas, 

este passou por uma primeira etapa de triagem, sendo um a um analisados para que se 

pudesse chegar a uma tabela que permitisse a triagem final realizada com o auxílio do 

mapa, e que é, mais adiante, descrita para a identificação mais precisa daqueles 

terrenos que se enquadravam no perímetro da UC.  

Esta primeira triagem teve como meta separar os documentos cujas 

propriedades estavam visivelmente afastadas da área de interesse (leste da BR 101) e 

aquelas que diziam respeito a outros imóveis que não terrenos, tais quais salas 

comerciais e apartamentos. Esta etapa foi necessária, sobretudo no caso das 

matrículas recebidas, pois os ofícios encaminharam os registros em nome do 

proprietário solicitado e não atrelada a uma área específica do Município como foi 

solicitado.  

Em seguida, realizou-se um segundo refinamento tendo o mapa temático como 

instrumento para detectar com maior acuidade aqueles terrenos que são abrangidos 

pela UC (S), aqueles que não são abrangidos (N) e aqueles cuja identificação é 
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dificultosa, mas que há alguma probabilidade de enquadrarem-se na área (P). 

Eventuais observações contidas nas certidões também foram destacadas como a que 

denota indisponibilidade jurídica de alguns terrenos.  

Para a criação do inventário sobre a estrutura fundiária das propriedades que 

se encontram dentro da área destinada a criação da UC, foram utilizadas informações 

contidas nos documentos adquiridos em pesquisas realizadas nos arquivos da 

Prefeitura Municipal de Itapema, FAACI, Cartório de Registro de Imóveis da 

Comarca de Itapema, Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Tijucas, INCRA 

e em arquivos particulares.  

Deste levantamento foi obtido um total de 362 documentos oficiais, conforme 

descritos abaixo: 

Prefeitura Municipal de Itapema: 21 plantas de loteamento e 

desmembramento; 

Fundação Ambiental Área Costeira de Itapema: 13 processos de 

usucapião; 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itapema: 196 matrículas 

de registro de imóveis e 60 certidões negativas de bens; 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Tijucas: 7 certidões de 

transcrição e 62 certidões negativas de bens; 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária: 1 documento de 

cadastro imóveis rurais do Município de Itapema e 1 documento de listagens de 

proprietários rurais do Município de Itapema. 

Arquivos particulares: 1 documentos de proposta de zoneamento. 

 

A seguir, o resultado da metodologia empregada é apresentado por fonte 

consultada: 

2. Plantas de Loteamentos e desmembramentos obtidos junto à Prefeitura 

Municipal de Itapema  
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21 plantas de loteamento e desmembramento; deste total 7 documentos apresentam 

propriedades dentro da área destina a criação da UCRVS de Itapema, conforme tabela 

abaixo: 

Jardim Yara, Jardim Parque Residencial Renata, Jardim São Bento, Jardim 

Alessandro, Jardim Otílio, Jardim Felicidade e Jardim Monte Verde;  

Os registros referentes aos loteamentos e desmembramentos identificados 

como abarcados pela UC encontram-se no anexo VIII. 

3. Processos de usucapião levantados junto à FAACI 

13 processos de usucapião; deste total 6 documentos apresentam propriedades dentro 

da área destinada a criação da UCRVS de Itapema, conforme tabela a seguir: 

 

 Os processos de usucapião compostos de terrenos englobados pela UC são 

expostos no anexo IX. 

 

4. Matrículas de registro de imóveis do Ofício de Registro de Imóveis da 

Comarca de Itapema 

196 matrículas de registro de imóveis e 60 certidões negativas de bens; deste total de 

matrículas de registro de imóveis 116 passaram pela primeira triagem com 

possibilidades de estar na área destinada a criação UCRVS de Itapema. Na segunda 
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triagem tem-se a seguinte configuração de documentos conforme suas possibilidades 

de pertencerem à área de estudo: 

Dentro da área da UCRVS de Itapema: 8 matrículas de registro de imóveis; 

Possibilidade de estar na área da UCRVS de Itapema: 16 matrículas de registro de 

imóveis; 

Não estão na área da UCRVS de Itapema: 81 matrículas de registro de 

imóveis.
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 As matrículas dos imóveis que têm relação direta com a UC e daqueles e 

daqueles classificados como de possível inserção estão no anexo XX 

 

5. Matrículas de registro de imóveis do Ofício de Registro de Imóveis da 

Comarca de Tijucas 

7 certidões de transcrição e 62 certidões negativas de bens; do total de certidões de 

transcrição tem-se: 

Dentro da área da UCRVS de Itapema: 1 certidão de transição; 

Possibilidade de estar na área da UCRVS de Itapema: 3 certidões de transição; 

Não estão na área da UCRVS de Itapema: 3 certidões de transição. 
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PROPRIETÁRIO Nº DE MATRICULA  ÁREA m² DO TERRENO UC

ERNESTO JOÃO DE SOUZA 5451 4360,00 S

JOSÉ SILVÉRIO DA SILVA E BONIFÁCIO DA SILVA 11194 22402,00 P

JOÃO BENTO FERREIRA, JOSÉ BENTO FERREIRA, 

ELPÍDIO BENTO FERREIRA, BERTOLDO BENTO 

FERREIRA E LAURO BENTO FERREIRA 8600 44266,00 P

IMOBILIÁRIA LEOPOLDO ZARLING 20081 822,00 P

MARCOS LUCIANO VIEIRA E MANOEL LUCIANO VIEIRA 13241 195580,00 N

ALVERSINO, JOSÉ E INÁCIO 16750 8790,60 N

ERNESTO JOÃO DE SOUZA 18885 59157,96 N

CERTIDÕES DO OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE TIJUCAS

S: PROP. DENTRO DA UC; P: PROP. POSSIVELMENTE DENTRO DA UC; N: PROPRIEDADE NÃO ESTÁ NA ÁREA DA UC  

 

A matrícula identificada com relação direta com a UC e está no anexo XI. 
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6. O PRODUTO DO INVENTÁRIO E DA REPRESENTAÇÃO 

CARTOGRÁFICA  

 

A partir do cruzamento das informações de todas as fontes pesquisadas 

chegou-se à possibilidade de identificação das seguintes glebas que apresentam 

relação direta com a área de abrangência da Unidade de Conservação proposta: 
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O mapa da estrutura fundiária da Unidade de Conservação Refúgio de 

Vida Silvestre de Itapema 
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7. Base cartográfica, limitações do mapa e adequação do perímetro da 

Unidade de Conservação (UC) 

 O mapa temático, parte integrante deste trabalho, teve por objetivo traçar e 

promover a visualização da estrutura fundiária da UC com alusão as informações 

documentais que puderam ser identificadas e analisadas no período de vigência da 

pesquisa (de agosto de 2011 a junho de 2012). Este foi elaborado a partir do software 

AutoCad 2012 e está georreferenciado em coordenadas UTM (Sistema Universal 

Transverso de Mercator) o que torna factível a sua integração dentro de um Sistema 

de Informações Geográficas (SIG).  

 Como referência para confecção da cartografia, utilizou-se a base da Prefeitura 

Municipal de Itapema, obtida junto à administração municipal em setembro de 2011.  

Frente à existência de alguns níveis com informações conflitantes (como mostra a 

figura a seguir) tomou-se o cuidado de analisar cada um das camadas de desenho para 

selecionar as que apresentavam maior adequação à realidade. Com este procedimento 

procurou-se diminuir a existência de erros, embora estes não possam ser anulados 

pela própria escala em que a base foi concebida para abranger o território municipal 

que é mais geral e, logo, menos precisa que o nível de detalhes da escala do lote.  
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Figura 1 Recorte amostral das informações conflitantes existentes na base cartográfica 

original que foram alvo de análise e seleção. 

 

 Após o tratamento dado à base cartográfica, o passo seguinte foi a inserção do 

perímetro da unidade de conservação proposta que precisou ser adequado à base de 

modo a preservar suas características propositivas originais, como, por exemplo, o seu 

enquadramento dentro dos limites municipais e às curvas de nível.  

 É preciso esclarecer ainda que, por tratar-se de terrenos, além das possíveis 

distorções inerentes à base cartográfica disponível, outra limitação que não pode ser 

desconsiderada é a dos próprios aparelhos de GPS utilizados na captura dos pontos 

que aparecem em algumas plantas identificadas. Cada instrumento empregado para a 

aferição das coordenadas tem o seu próprio nível de acuidade que pode variar também 



 

 

20 

 

de acordo com a captura e cobertura dos sinais de satélite, em geral, sendo mais 

precisas aquelas medições realizadas em ambientes abertos. Cumpre destacar aqui 

que, em função da natureza da pesquisa, todos os pontos cotados, bem como os 

demais dados inseridos no mapa, baseiam-se exclusivamente em dados documentais 

oficiais, e relega-se a estes a responsabilidade quanto à lisura das informações 

apresentadas. 

 

8. A cartografia dos terrenos e o mapa como instrumento de refinamento do 

inventário de propriedades 

 

Os documentos levantados foram um a um analisados e a sua possibilidade ou 

não de cartografia deu-se em função do nível das informações nestes contidas. Os 

terrenos que apresentavam a indicação de algum ponto georreferenciado ou, aqueles 

que tinham pontos identificáveis a partir da base existente foram desenhados.  

 Quando a cartografia de dada área foi possível, esta deu-se sob duas formas: 

 1) quando os documentos apresentam pontos com cotas precisas, o polígono foi 

inserido considerando suas coordenadas legais e, independentemente de eventuais 

deformações na base; No mapa, esses pontos foram identificados com o símbolo. 

 2) No segundo caso, em que não há ponto cotado disponível, fez-se necessário lançar 

mão de elementos já contidos na base (como rios, ruas e loteamentos demarcados) 

para determinar a sua localização, desta forma, os pontos ficaram atrelados à base, 

contudo pode haver alguma disparidade entre as coordenadas do mapa e as que, 

futuramente poderão ser colhidas em campo. 

 Das fontes consultadas, os processos de usucapião obtidos junto à FAACI 

foram os únicos a apresentar, em sua maioria, um anexo contendo a planta com 

pontos georreferenciados, que permitiram não só a cartografia dos dados como 

também a exatidão na separação entre os que de alguma forma pertenciam à UC e 

aqueles que com ela não tinham relação. 

 As plantas de loteamentos e desmembramentos consultadas nos arquivos da 
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Prefeitura Municipal de Itapema não apresentavam cotas precisas, mas, o desenho das 

áreas, na maior parte das vezes, foi possível pela identificação de algum marco 

referencial na base cartográfica. Estas serviram também de guias para a distinção dos 

lotes cujas matrículas de registro de imóvel foram identificadas, auxiliando o 

mapeamento individual, segundo o caso, ou permitindo a classificação destas 

matrículas como não pertencentes à área de interesse. 

O maior volume de informações trabalhadas refere-se às certidões de registros 

de imóveis, sobretudo àquelas provenientes do Ofício de Registro de Imóveis da 

Comarca de Itapema e, em quantidade inferior, as do Ofício de Registro de Imóveis 

da Comarca de Tijucas. Sua análise igualmente foi feita de maneira individualizada 

embora o caráter da descrição dos dados atrelados sempre ao nome dos confortantes e 

muito pouco a um referencial físico identificável dificultou sobremaneira o 

posicionamento dos terrenos em mapa. Esta dificuldade foi agravada ainda pela 

negativa de registro de muitos dos nomes nas fontes pesquisadas. Porém, ainda que a 

locação no mapa nem sempre foi possível, este foi primordial para que, com os 

referenciais identificáveis - nome de rua por exemplo -  procedesse-se o refinamento e 

a classificação das certidões que compõe o inventário deste trabalho.  As propriedades 

foram divididas em três classes: as que não estavam inseridas na UC (N), aquelas que 

algum elemento permitia inferir a sua inserção na área da UC (S) e aquelas cuja 

identificação era dificultosa e, portanto, uma afirmação sobre a sua inclusão no 

perímetro da UC não pode ser confirmada e nem descartada (P). Lembra-se também 

que o trabalho em seu conjunto procurou ser bastante cuidadoso no tocante à 

manipulação dos documentos que puderam ser levantados no espaço temporal de 

duração da pesquisa. Estes são expostos de forma que, no inventário geral, todos os 

registros são classificados e apresentados, independentemente da possibilidade ou não 

de serem representados no mapa final. 
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 Como a área de interesse situa-se na parte rural do município, o INCRA e o 

Patrimônio da União foram consultados por construírem-se fontes importantes para a 

localização de prováveis terrenos e seus respectivos proprietários. 

Da parte do INCRA, somente no dia seis de junho de 2012 conseguiu-se 

acesso as informações deste órgão, as quais ficaram restritas a uma tabela que dá um 

indicativo do nome dos proprietários e a área de todas as glebas rurais lá cadastras e, 

de modo indistinto para o território municipal.  Desta forma, a cartografia das glebas e 

mesmo uma análise mais refinada sobre aquelas que efetivamente são englobadas 

pelo perímetro da UC, não foi possível até o encerramento deste trabalho.  

No tocante aos dados do Patrimônio da União estes não foram recebidos até o 

fechamento definitivo deste relatório. 

 

9. Demais observações pertinentes acerca dos terrenos cartografados. 

 

O desenho das chácaras situadas no Jardim São Bento e com proprietários 

identificados baseou-se na planta do loteamento que, por ser muito antiga, possui 

algumas das medidas ilegíveis, de forma que pequenas diferenças nas metragens e nas 

respectivas áreas são admissíveis. 

 O terreno representado no mapa pelo de número 11A faz menção a uma 

parcela da gleba que loteada deu origem ao Jardim Yara, a qual situa-se entre o último 

lote do referido loteamento e o travessão geral. Em planta, a área aparece como “área 

verde cedida à PMI”, porém, ao ser cartografada, as medidas encontradas ficaram 

aquém das expostas na representação gráfica fonte. 

 A planta que permitiu a cartografia dos terrenos numerados de 03 a 08 no 

mapa apresenta um outro lote que confronta ao norte com a gleba designada número 3 

e que não pode ser desenhado devido à ilegibilidade de suas medidas. Uma tentativa 



 

 

23 

 

de representação foi feita calculando-se as medidas prováveis por meio da utilização 

da escala porém, como a área obtida apresentou valor consideravelmente discrepante, 

optou-se por não delimitá-la. 

Como a certidão de registro de imóveis da gleba identificada com o número 

13, também denominada Fazenda São Paulo, não apresentava indicações precisas que 

permitissem sua demarcação com exatidão, a sua localização foi aqui inferida tendo 

como base em dois pontos de ancoragem: o travessão mencionado pela certidão e 

planta do Jardim Otílio que indicava o proprietário da Fazenda São Paulo como 

confrontante dos fundos do loteamento. 

No que diz respeito à gleba usucapida designada pelo número 15, muito 

embora o documento original indique ser possuidor das coordenadas de todos os 

pontos que determinam o seu polígono, no documento identificado na FAACI e que 

serviu de fonte para a cartografia, apenas uma das coordenada estava visível.  Deste 

modo, o polígono foi composto tendo como referência a descrição das medidas das 

arestas e pode haver alteração no ângulo de posicionamento do terreno na base. 

 

10. Considerações finais 

 

 Concluiu-se o período destinado à pesquisa de dados sobre a estrutura 

fundiária da área projetada para a criação da Unidade de Conservação de Refúgio de 

Vida Silvestre do Município de Itapema. No entanto, foi possível perceber que esta 

pesquisa é tão relevante que deveria ser realizada com certa periodicidade de acordo 

com a finalidade a qual foi proposta, considerando que a situação fundiária de um 

município pode sofrer alterações constantemente e que essas alterações muitas vezes 

não são atualizadas nos cadastros fundiários e de imóveis. Maricato (2000) ilustra 

bem esta questão que é comum em muitos municípios do Brasil: 
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A desatualização de cadastros fundiários e imobiliários e a 

confusão reinante, em torno dos limites das propriedades, são a 

regra geral nos municípios em todo o Brasil. A fragmentação dos 

diversos cadastros é outra característica comum. Freqüentemente, 

até mesmo os ‘softwares’ utilizados em uma mesma prefeitura, em 

diferentes cadastros, são incompatíveis entre si. (MARICATO, 

2000, )p.186 

 

 Um exemplo das alterações que normalmente acontecem na situação fundiária 

de um município são os casos de compras, trocas ou vendas de imóveis, que alteram 

alguns dados importantes sobre estes, como, por exemplo, a identificação dos 

proprietários. 

 Além disso, este tipo de levantamento de dados não depende unicamente do 

trabalho dos pesquisadores, mas também da disponibilidade das fontes. No caso desta 

pesquisa, encontraram-se algumas dificuldades referentes à obtenção das informações 

necessárias para o levantamento fundiário, como, por exemplo, a localização exata de 

cada imóvel, com as devidas coordenadas geográficas.  

Também é importante ressaltar que esta pesquisa se deu com base somente em 

documentos oficiais referentes à estrutura fundiária do Município de Itapema, 

considerando que documentos não oficiais não são fontes seguras de informação e de 

dados para uma pesquisa com esta importância. No entanto, sabe-se da existência da 

realização de maneiras informais – e que não constam nos documentos oficiais – de 

posse de imóveis em municípios, o que não consta nesta pesquisa pelos motivos já 

justificados acima. 

Relacionado ao fato de a pesquisa acontecer somente com base em 

documentos oficiais, outra dificuldade encontrada foi referente à burocracia sobretudo 

para obtenção dos documentos junto aos cartórios e demais órgãos oficiais, a qual 

muitas vezes esteve presente e acabou prejudicando as tentativas da equipe em ter 

acesso a documentos que pudessem auxiliar na pesquisa. Como evidência deste 

problema, houve a necessidade da intervenção do Ministério Público Federal na 
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obtenção de dados para elaboração do levantamento e como parte dos procedimentos 

legais a serem cumpridos. 

Apesar destas dificuldades encontradas durante a pesquisa, considera-se que o 

resultado da mesma atingiu o que foi possível a partir das condições presentes ao 

longo do processo deste trabalho: tempo de execução da pesquisa, lembrando que a 

situação fundiária do Município de Itapema pode sofrer alterações ao longo do tempo; 

disponibilidade de acesso às informações e documentos oficiais; detalhamento e 

atualização das informações e dos dados encontrados; e o cuidado da equipe de 

pesquisadores em realizar um trabalho mais próximo o possível com a realidade da 

situação fundiária do Município de Itapema, com o objetivo de contribuir com o 

projeto de criação da Unidade de Conservação do Refúgio de Vida Silvestre de 

Itapema. 

 

11. Referências: 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9985.htm, acesso em 20 de novembro de 

2011. 

 

ARATES, Otília; VAINER, Carlos; MARICATO, Ermínia.A cidade do pensamento 

único: desmanchando consensos. Petrópolis RJ: Vozes,2000. 
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d. ANEXO IV 
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h. ANEXO VIII 

LOTEAMENTOS 
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PARQUE ALESSANDRO 
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PLAZA HOTEL 
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ANEXO IX 

PROCESSOS DE USUCAPIÃO 
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MATRICULAS  QUE ESTÃO DENTRO DA ÁREA DA UC 
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MATRICULAS QUE APRESENTAM POSSIBILIDADE DE ESTAR NA ÁREA DA UC 
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MATRICULAS QUE ESTÃO DENTRO DA ÁREA DA UC 

 

MATRICULAS QUE APRESENTAM POSSIBILIDADES DE ESTAREM DENTRO DA ÁREA DA UC 
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